
 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO CHRISTUS 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

 

EMENTA DE DISCIPLINA 

 

DISCIPLINA: Poder Público e Litigiosidade 

CÓDIGO: MAD001015 

ÁREA DE AVALIAÇÃO NA CAPES: Direito 

CURSO: Mestrado Acadêmico em Direito 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: Direito, Acesso à Justiça e ao Desenvolvimento 

CARGA HORÁRIA: 45 h/a 

 

EMENTA: 

 

1. Estado de Direito e Processo. 1.1. Legalidade, Irretroatividade e Separação 

de Poderes como premissas para um Estado de Direito. 1.2. Aptidão para 

figurar como parte em litígio como nota característica. 2. Processualidade 

administrativa e litigiosidade. 2.1. Fundamentos constitucionais do direito 

subjetivo a um processo administrativo. 2.2. Garantias constitucionais do 

processo administrativo. 2.3. Processo administrativo e reflexos no âmbito 

judicial. 3. Fazenda Pública em Juízo. 3.1. Devido processo legal e tratamento 

diferenciado conferido à Fazenda. 3.2. Execução contra a Fazenda Pública e 

Efetividade da Jurisdição. 4. Formas alternativas de solução de litígios em face 

do Poder Público. 4.1. Arbitragem. 4.2. Transação. 5. Verdade e processo. 5.1. 

Legalidade e dever de busca pela verdade. 5.2. Verdade, certeza e preclusão. 

5.3. Verdade e fundamentação de decisões judiciais. 
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